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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de apelação da Autora, remessa necessária e apelação do INSS contra sentença proferida pela 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberlândia - Minas Gerais, que julgou procedente o pedido autoral, reconhecendo como de natureza especial as atividades exercidas pelo autor nos períodos compreendidos entre 14/03/1980 a 01/06/1995 e 11/01/1996 a 23/06/2006; condenando a autarquia ré a conceder ao autor o benefício de aposentadoria especial a partir da DER em 26/03/2006, a pagar as parcelas pretéritas da DER até a efetiva implantação do benefício, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros moratórios e a pagar honorários advocatícios no valor de 5% sobre as parcelas vencidas.

2. O autor em sua apelação requer a majoração dos honorários de sucumbência para 20% do valor da condenação ou, subsidiariamente, para valor não inferior a 10%.

3. Aduz o INSS, em síntese, a impossibilidade de enquadramento do período como especial após 05/03/1997, uma vez que o ANEXO IV do Decreto nº 2.172/97 deixou de contemplá-lo no rol de agentes nocivos. 

4. A parte autora apresentou contrarrazões pela manutenção da sentença. Transcorrido o prazo para contrarrazões o INSS não apresentou contrarrazões. 

5. Petição de autor às fls. 178/179 requerendo prioridade no julgamento do recurso do mesmo.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
A priori, no que tange aos honorários advocatícios de sucumbência, merece reforma a sentença prolatada pelo juízo a quo, eis que não firmada em consonância com a jurisprudência reiteradamente firmada por este órgão julgador, observada a redação constante do art. 20, §3º do Código de Processo Civil/1973 - diploma vigente ao tempo da decisão objurgada. Desse modo, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, que fixo, em 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos termos do enunciado da Súmula nº 111 do STJ e da jurisprudência consolidada desta Corte.

Em relação ao recurso de apelação do INSS, cumpre salientar que apesar da alegação do autor de que se trata de recurso apócrifo, observa-se que tal recurso fora peticionado eletronicamente, pelo sistema E-proc, com a devida assinatura da procuradora. Além disso, pelo principio da fungibilidade, recebo o recurso da autarquia como se adesivo fosse, uma vez que fora protocolado dentro do prazo legal.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. 

Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

No que tange os períodos entre 14/03/1980 e 01/06/1995 e de 11/01/1996 e 05/03/1997 não há controvérsia em relação ao enquadramento do labor do autor no rol de agentes nocivos.

A controvérsia cinge no período posterior a 05/03/1997, uma vez que o agente nocivo sobre qual estava exposto o autor deixou de ser contemplado no rol do o ANEXO IV do Decreto nº 2.172/97, portanto, não caberia o enquadramento de sua atividade laboral como especial.

No entanto, não deve prosperar tal tese, uma vez que, conforme Jurisprudência, a atividade realizada no frio, mesmo em períodos posteriores a 05/03/1997 enseja o reconhecimento do período laborado como especial, devido a nocividade desse agente. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. NÃO CABIMENTO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTES NOCIVOS RUÍDO E FRIO. PERÍCIA JUDICIAL. LAUDO PERICIAL CONTEMPORÂNEO À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DESNECESSIDADE. BENEFÍCIO DEVIDO. CONSECTÁRIOS LEGAIS INCIDENTES SOBRE A CONDENAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. O desate da lide recursal cinge-se ao reconhecimento da especialidade do labor prestado pela autora nos períodos de 01/10/1985 a 30/01/1990 e 09/07/1990 a 31/08/2003, para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a partir de 04/06/2013 (data do requerimento administrativo). 2. A condenação do INSS ao pagamento das prestações mensais no valor de um salário mínimo cada, acrescidas de correção monetária e de juros moratórios legais, considerado o período - inferior a dois anos - entre a data do requerimento administrativo (04/06/2013) e a prolação da sentença (18/03/2015), não ultrapassa, seguramente, o limite previsto no art. 475, § 2º, do CPC/1973, vigente à época. A sentença contém todos os elementos para apuração imediata do quantum debeatur e permite firmar juízo de certeza de que a condenação não supera o montante de 60 (sessenta) salários mínimos. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de permitir o não conhecimento da remessa necessária quanto se pode firmar juízo de certeza de que o valor da condenação não excede o limite previsto em lei, que, no caso, corresponde a 60 (sessenta) salários mínimos (art. 475, § 2º, do CPC/1973). 4. Inexiste exigência legal de que o perfil profissiográfico previdenciário seja, necessariamente, contemporâneo à prestação do trabalho, servindo como meio de prova quando atesta que as condições ambientais periciadas equivalem às existentes na época em que o autor exerceu suas atividades, até porque, se o perfil foi confeccionado em data posterior e considerou especiais as atividades exercidas pelo autor, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, porquanto é sabido que o desenvolvimento tecnológico tende a aperfeiçoar a proteção aos trabalhadores. 5. No julgamento do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, o STF fixou a tese de que "o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial". Entretanto, em relação ao agente nocivo ruído, o Pretório Excelso firmou o entendimento de que "a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria". Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do EPI, restou assentado que "a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete". (ARE 664.335, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014). 6. No que tange ao agente ruído, deve ser considerado especial o labor desempenhado com exposição aos seguintes níveis: (a) superior a 80 dB, na vigência do Decreto 53.831, de 30/03/1964; (b) superior a 90 dB, na vigência do Decreto 2.172, de 06/03/1997; e superior a 85 dB, na vigência do Decreto 4.882, de 19/11/2003 (STJ, REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014, julgado pelo rito do recurso repetitivo). 7. Para fins de enquadramento de atividade especial por exposição a ruído variável, deve ser observado o ruído médio equivalente (Leq), correspondente à média ponderada dos níveis de ruído apurados durante toda a jornada de trabalho. Excepcionalmente, na impossibilidade de adoção dessa técnica, deve ser observada a média aritmética simples entre as medições levantadas no laudo. Precedentes da TNU: PEDILEF: 50023797420114047215, Relator JUIZ FEDERAL DOUGLAS CAMARINHA GONZALES, DOU 09/10/2015; PEDILEF 200951510158159, Relator JUIZ FEDERAL KYU SOON LEE, DOU 24/10/2014. 8. O perito nomeado nos autos apurou que a autora trabalhou no setor de produção de queijos da empresa Scarcelli Cia Ltda. nos períodos de 01/10/1985 a 03/01/1990 e 09/07/1990 a 31/08/2003 e permaneceu exposta aos agentes nocivos ruído e frio. 9. Com relação ao agente ruído, o expert se valeu dos resultados obtidos no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA elaborado em 2009 e das informações prestadas por funcionários da empresa para concluir que a autora laborou exposta a ruídos nos seguintes ambientes: (a) sala de pasteurização (91 a 96 dB); (b) mesa de embalagem de queijo (92 dB); (c) queijo mate (85 a 102 dB). 10. Como não foi indicada a média ponderada da intensidade da pressão sonora atuante na sala de pasteurização e de queijo mate, deve ser observada a média aritmética simples entre os níveis máximo e mínimo informados pelo perito, que, no caso, corresponde a 93,5 dB para ambos ambientes. Precedentes: TRF4, AC 5055705-07.2014.4.04.7000, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, Relator FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado aos autos em 10/08/2017; TRF4 5015755-89.2013.4.04.7205, SEXTA TURMA, Relator EZIO TEIXEIRA, juntado aos autos em 13/06/2017. Desse modo, é forçoso reconhecer que a autora realmente trabalhou exposta a níveis de ruído superiores aos limites de tolerância previstos na legislação previdenciária. 11. Embora o Decreto 2.172/97 não tenha feito referência ao agente nocivo frio, o STJ já reafirmou orientação constante no enunciado da Súmula 198 do extinto TFR e consolidou o entendimento de que a supressão de agentes nocivos do rol constante no anexo IV do Decreto 2.172/97 não afasta a possibilidade de reconhecimento da especialidade do labor prestado, pois o rol ali contido é meramente exemplificativo. 12. Desse modo, desde que a exposição e a agressividade estejam comprovadas por perícia judicial ou laudo técnico, é possível o reconhecimento de tempo especial prestado em ambiente com exposição ao agente físico frio mesmo após o início de vigência do Decreto nº 2.172/97. 13. No caso em apreço, o perito judicial constatou que a autora adentrava em câmaras frias com temperaturas que variavam entre 4 e 14º C e que a empresa empregadora não fornecia vestimenta apropriada para o desempenho de atividades nessas condições, conforme anexo IX da Norma Regulamentadora 15. 14. Acrescente-se, ainda, que a entrada e saída de câmaras frigoríficas não implica em intermitência na exposição ao frio, pois há, nesse caso, efetivo prejuízo à saúde do trabalhador em razão do choque térmico. Em outras palavras, dada a nocividade das alternâncias de temperaturas à saúde do trabalhador, a exposição ao frio não precisa ocorrer de modo permanente durante toda a jornada de trabalho para que se caracterize a especialidade do labor. Precedente da TNU: Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (Turma) 0502911-92.2016.4.05.8502, GISELE CHAVES SAMPAIO ALCANTARA - TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. 15. Após a conversão dos períodos laborados sob condições especiais pelo fator 1,2, somados aos demais períodos de atividades comuns, verifica-se que a autora contava com 30 anos, 4 meses e 25 dias de contribuição na data do requerimento administrativo (04/06/2013), tempo suficiente para a concessão do benefício postulado nos autos. 16. Correção monetária e juros de mora de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, quanto à atualização monetária, a orientação do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim. 17. A matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, inclusive em reexame necessário, razão por que se afasta eventual alegação de reformatio in pejus contra a Fazenda nesses casos, tampouco se pode falar em ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes citados no voto. 18. Quanto aos honorários, cumpre frisar que "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC" (Enunciado Administrativo STJ nº 7). 19. Os honorários advocatícios foram corretamente fixados pela magistrada de origem em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a data da sentença, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC de 1973, da Súmula 111 do Egrégio STJ e do entendimento pacificado nesta Corte Regional em causas da mesma natureza. 20. Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96, o que se repete nos Estados onde houver lei estadual assim prescrevendo, como é o caso de Minas Gerais (Lei 14.939/03). 21. Apelação do INSS desprovida. Correção monetária e juros moratórios legais ajustados de ofício aos termos do voto.

(AC 0046303-33.2015.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 22/03/2019 PAG.)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO FRIO. DECRETOS 2.172/1997 E 3.048/1999. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO.

RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE QUE O TRABALHADOR ESTAVA SUBMETIDO DE MANEIRA PERMANENTE AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE NOCIVA. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 1.306.113/SC, representativo da controvérsia, fixou a orientação de que as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais. 2. De fato, o art. 57 da Lei 8.213/1991 assegura expressamente o direito à aposentadoria especial ao Segurado que exerça sua atividade em condições que coloquem em risco a sua saúde ou a sua integridade física, nos termos dos arts. 201, § 1o. e 202, II da Constituição Federal. Assim, o fato de os decretos não mais contemplarem determinados agentes nocivos não significa que não seja mais possível o reconhecimento da especialidade da atividade, já que todo o ordenamento jurídico, hierarquicamente superior, traz a garantia de proteção à integridade física e saúde do trabalhador. 3. Seguindo essa mesma orientação, é possível reconhecer a possibilidade de caracterização da atividade exposta ao agente nocivo frio, desde que comprovada a exposição do trabalhador à atividade nociva, de forma habitual, não ocasional, nem intermitente. 4. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas na análise fático-probatória dos autos, concluíram que as provas carreadas aos autos, especialmente o PPP, comprovam a habitual exposição à atividade nociva, o que garante o reconhecimento da atividade especial. 5. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
(REsp 1429611/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 08/08/2018)

No caso em pauta o autor, por meio de PPP’s de fls. 83/84 e 122/123, comprova o labor submetido ao agente nocivo frio, em caráter habitual e permanente, em temperaturas entre -15ºC e -18ºC por todo o período controvertido.

Todavia, consta a informação de fornecimento de EPI utilizados no período. O Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI descaracteriza, via de regra, o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria, salvo quando se trata do agente ruído. Confira-se:

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).

No caso em espécie, apesar de informado o fornecimento dos EPI, o campo relativo a sua eficácia não foi preenchido. Sabe-se que o autor recebeu japona ténica impermeável (10553), luva para proteção contra agentes mecânicos (4699), luva para proteção contra agentes escoriantes e cortantes (4712), calçado tipo bota (10873), e respirador aprovado para proteção contra POEIRAS, NÉVOAS, FUMOS, RADIONUCLÍDEOS E/OU CONTRA GASES E VAPORES (10547). Na falta de informação adequada sobre a eficácia de tais EPI contra o frio, valendo-me do senso comum considero que o mero uso de uma jaqueta impermeável não é suficiente para enfrentar frio extremo, sendo todos os demais EPI destinados a proteção contra outros agentes. 

Observo, ainda, que o indeferimento, pelo INSS, deveu-se à informação, constante do PPP, de que o Apelado trabalha “dentro da câmada fria (movimentação de produtos), trabalha no pátio operando empilhadeira”, o que levou à equivocada conclusão de que a submissão ao agente nocivo não é permanente, certamente em razão do tempo dispendido no pátio. Ocorre que, a toda obviedade, o trabalho do Apelado, operando empilhadeira em um frigorífico, consistia em movimentar as cargas do pátio para o interior do frigorífico, e o reverso, em caráter permanente, não ocasional e não intermitente.  

Portanto o período posterior a 05/03/1997 também deve ser enquadrado como especial, como acertadamente efetuado pela sentença recorrida.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso do autor e fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos termos do enunciado da Súmula nº 111 do STJ e da jurisprudência consolidada desta Corte. Também nego provimento à remessa necessária e ao recurso adesivo do INSS, uma vez que legítimo é o enquadramento da atividade desempenhada pelo autor, por todo o período controverso, como especial para fim de concessão de aposentadoria.

É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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